
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.173 - SP (2012/0162631-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOÃO ROBERTO PULZATTO 
ADVOGADO : JOÃO ROBERTO EGYDIO PIZA FONTES E OUTRO(S) - 

SP054771 
AGRAVADO  : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. 
ADVOGADO : VALDIR CAMPOI E OUTRO(S) - SP041322 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TEMA 
REPETITIVO N. 587. POSSIBILIDADE DE CUMULAR 
HONORÁRIOS DA EXECUÇÃO COM AQUELES 
FIXADOS NOS EMBARGOS DO DEVEDOR. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Dispõe o art. 652-A do CPC/73 que, na execução, o juiz fixará 
desde logo, em despacho inicial, os honorários advocatícios, cujo 
valor tem caráter provisório, pois se destina apenas às hipóteses 
em que o executado pague a quantia cobrada ou deixe de 
apresentar embargos do devedor.
2. Segundo orientação do Repetitivo n. 587: "a) Os embargos do 
devedor são ação de conhecimento incidental à execução, razão 
porque os honorários advocatícios podem ser fixados em cada 
uma das duas ações, de forma relativamente autônoma, 
respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre elas, 
desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite 
máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973"; e "b) 
Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de 
bilateralidade de créditos: ausência dos pressupostos do instituto 
da compensação (art. 368 do Código Civil). Impossibilidade de 
se compensarem os honorários fixados em embargos à execução 
com aqueles fixados na própria ação de execução".
3. Dessa forma, na hipótese em que a execução foi embargada, 
abrir-se-á a possibilidade de serem fixados os honorários 
definitivos, cujo montante  impede nova fixação nos embargos do 
devedor, em atenção ao Repetitivo n. 587. 
4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  
 

  

Brasília, 12 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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